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EDITAL  
PREGÃO (ELETRONICO) Nº 049/2026 

 
PROCESSO: 03.229/2025 
 
SETOR: Secretaria Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público 
(Gerência de Tecnologia da Informação) 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
TEMPO ORDINÁRIO DE DISPUTA MÍNIMO: 10 Minutos 
 
BASE LEGAL: Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 
2021, os Decretos Municipais 11.074/2023 e 11.576/2024, demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
SISTEMA DE CAMERAS PREDIAIS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE 
OBRA. 
 
Data da Publicação do Edital: 05/08/2026 
 
ABERTURA E INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
 

• Início do recebimento das propostas: 05/08/2026 às 17:30 horas 
 

• Encerramento de recebimento de Propostas: 20/08/2026 às 09:00 horas  
 

• Abertura das Propostas e Início do Pregão: 20/08/2026 às 09:01 horas 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 
 
Setor de licitação: Telefones: (24) 2106-3534 / 2106-3411 
Retirada do Edital: edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com  
Site: https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/ 
Site: www.novobbmnet.com.br 
Endereço: Rua Luiz Ponce, nº 263 – Centro – Barra Mansa/RJ 
  
Todas as informações poderão ser obtidas de segunda à sexta-feira, exceto em 
feriados, no horário de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00, no endereço supracitado; 
 
Solicitação de esclarecimentos: 
 
E-mails: edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com ou no site da 
www.novobbmnet.com.br, procurando o pregão e solicitando esclarecimentos no botão 
solicitar esclarecimentos. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
http://www.novobbmnet.com.br/
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Local onde será realizado o pregão: www.novobbmnet.com.br 
 

PROCESSO: 03.229/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 049/2026 

 

 
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
1.1 – O Município de Barra Mansa e o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 01 de 05 de 
janeiro de 2026, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 
local já indicados anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
1.2 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os 
trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "BBMNet Licitações", constante da página eletrônica da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br 
 
1.3 – Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, 
inscritos ou não no Cadastro de Fornecedores desta Municipalidade, que atenderem as 
condições constantes neste edital e seus anexos. 
 
2 – DO OBJETO: 
 
2.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE SISTEMA DE 
CAMERAS PREDIAIS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA. 
 
3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

ADVERTÊNCIA 
 

O Município de Barra Mansa/RJ ADVERTE a todos os licitantes, que não está 
hesitando penalizar empresas que descumpram o pactuado. 
 
Solicitamos que as empresas apresentem suas propostas e lances de forma 
consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a prestação dos serviços e 
fornecimento de material em objeto da forma como foi pedido no edital e dentro 
dos prazos, preços e padrões de qualidade exigidos. 
 
Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à 
regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão 
deferidos, se em total consonância com a Lei. 
 
Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 
consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como as 
empresas. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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3.1 – As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação 
orçamentária abaixo especificada: 
 

54 – 33.90.39.00 – 1705 
  

4 – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
 
4.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço de e-mail 
indicado no Edital. 
 
4.2 – A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
4.3 – Os pedidos de esclarecimento poderão ser dirigidos por escrito ao seguinte endereço: 
Rua Luiz Ponce n° 263 – Bairro Centro – CEP: 27.310-400 – Barra Mansa/RJ – 
Coordenadoria de compras e Licitações, das 8:00 às 17:00 horas ou para os e-mails : 
edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com , deverá o proponente 
certificar-se de que foi recebido pelo setor de licitações, eximindo o Pregoeiro de qualquer 
responsabilidade por e-mails identificados automaticamente como spam ou similar. 
 
5 – DA IMPUGNAÇÃO: 
 
5.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
5.2 – A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
5.3 – As impugnações poderão ser dirigidos por escrito ao seguinte endereço: Rua Luiz 
Ponce n° 263 – Bairro Centro – CEP: 27.310-400 – Barra Mansa/RJ – Coordenadoria de 
compras e Licitações, das 8:00 às 17:00 horas ou para os e-mails : 
edital@barramansa.rj.gov.br / subsecretarialicitacaobm@gmail.com , deverá o proponente 
certificar-se de que foi recebido pelo setor de licitações, eximindo o Pregoeiro de qualquer 
responsabilidade por e-mails identificados automaticamente como spam ou similar. 
 
5.4 – As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

5.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
5.5 – Acolhida a impugnação, poderá ser adiado ou suspenso o certame, sendo definida e 
publicada nova data para a realização do certame. 
 
6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 

mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:subsecretarialicitacaobm@gmail.com
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6.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br e atendam ao disposto no item 1.3 do 
edital.   
 
6.2 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
6.3 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
 6.3.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00). 
 
6.4 – Não poderão disputar esta licitação: 
 
 6.4.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

6.4.2 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 

6.4.3 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
  

6.4.4 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

6.4.5 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
 

6.4.6 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

6.4.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

http://www.novobbmnet.com.br/
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trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

6.4.8 – Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
 6.4.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
 

6.4.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.5 – O impedimento de que trata o item 6.4.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
6.6 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.4.2 e 6.4.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
6.7 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
6.8 – O disposto nos itens 6.4.2 e 6.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
6.9 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.10 – A vedação de que trata o item 6.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
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7.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até o fim do recebimento de propostas. 
 
7.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 

7.3.1 – Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 

7.3.2 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 
 

7.3.3 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
7.3.4 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 

7.3.5 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 
7.4 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
7.5 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

7.5.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 
 

7.5.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
7.6 – A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ao 7.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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7.7 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
7.8 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e 
aceitação das propostas. 
 
7.9 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
 
7.10 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 
8 – DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  
 
8.1 – As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 
BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 
“Aberto para receber propostas”.  
 
 8.1.1 – O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item 
de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no 
comando “enviar proposta”. 
  
 8.1.2 – O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.   
 
 8.1.3 – O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio 
do interessado na Plataforma BBMNET Licitações.       
 
8.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
8.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
8.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.  
 
8.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 
8.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.7 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no 
sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  
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8.8 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
8.9 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
8.10 – Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade de quem deu causa. 
 
8.11 – Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.12 – Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do 
produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando 
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 
 

8.12.1 – O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, 
sob pena de desclassificação. 

 
9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
9.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 
 
9.3 – Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 

9.3.1 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

9.3.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.3.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
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9.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
9.7 – O lance deverá ser ofertado conforme item 1.1 do edital. 
 
9.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
  
9.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
 
9.11 – O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.  
 
9.12 – No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

9.12.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

9.12.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
 9.12.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
9.13 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
  
9.14 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
9.15 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.16 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.17 – Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
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colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.  
 

9.17.1 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

9.17.2 – A melhor classificada na disputa, que não tiver se declarado no sistema 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do subitem 9.17 terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

 
9.17.3 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  
 

9.17.4 – Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

9.17.5 – Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

9.17.5.1 – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 
9.17.5.2 – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
9.17.5.3 – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

9.17.5.4 – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade 
(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
9.17.6 – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 

9.17.6.1 – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

 
9.17.6.2 – Empresas brasileiras; 
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9.17.6.3 – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

 
9.17.6.4 – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

9.17.7 – Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a 
escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
 
9.18 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, ou inferior ao desconto, 
estabelecido pela Administração para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

9.18.1 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 

9.18.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 

9.18.3 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
 
9.19 – Será desclassificada a proposta que: 
 

9.19.1 – Contiver vícios insanáveis; 
 

9.19.2 – Não atender às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

9.19.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação; 
 

9.19.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 

9.19.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
 
9.20 – No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade 
das propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo 
estabelecido pela Administração. 
 

9.20.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

9.20.1.1 – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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9.20.1.2 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

 
9.21 – Em contratação de SERVIÇOS DE ENGENHARIA, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
 9.21.1 – Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado; 
 
 9.21.2 – No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
 
 9.21.3 – No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, independentemente do regime de execução. 
 
 9.21.4 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 
 
9.22 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.23 – Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
 9.23.1 – Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato.   
 
9.24 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
 
 9.24.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
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 9.24.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
 
9.25 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta e planilha de custo adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
 
 9.25.1 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
 9.25.2 – Qualquer divergência entra valor unitário, valor total, valor global e valor 
escrito por extenso não desclassificará a proposta. Para que seja feito a correção dos 
valores, serão considerados os valores unitários. 
 
10 – HABILITAÇÃO 
 
10.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
6.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade (CNIA–CNJ). 
 

10.2 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
10.3 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da 
Lei Complementar nº 123/06. 
 
10.4 – Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto 
de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
 
10.5 – A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
 
10.6 – A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação e qualificação, que deverão ser apresentados 
por meio eletrônico, via Sistema BBMNET. 
 

Obs.: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa. 
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 10.6.1 – Para Habilitação Jurídica: 
 

10.6.1.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
10.6.1.2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
10.6.1.3 – Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no 
caso de empresas ou sociedades estrangeiras; 

  
10.6.1.4 – Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
 
 10.6.2 – Para Qualificação Econômica - Financeira: 
 

10.6.2.1 – Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

 
10.6.2.2 – Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar 
devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas 
da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED). 

 
10.6.2.2.1 – Empresa sujeita ao regime estabelecido na Lei Complementar 

Federal 123/2006, optante pelo SIMPLES NACIONAL, fica obrigatória a apresentação:  
 

a) Microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) = item 10.6.2.2  
 b) Microempreendedor individual (MEI) = Declaração de faturamento anual, 

através da DASN-SIMEI. 
 
10.6.2.3 – Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, 

que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital; 
 
10.6.2.4 – Comprovação da boa situação financeira da empresa do último 

exercício mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  
LC =  Ativo Circulante 
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Passivo Circulante 
  

Obs. – O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 
deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
10.6.2.5 – As empresas constituídas no exercício em curso deverão 

apresentar o balanço de abertura, devidamente registrado. 
 
10.6.2.6 – As empresas optantes pelo ou submetidas ao Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED) deverão observar o prazo que se refere para escrituração 
contábil estabelecido pela IN RFB nº 2003/2021 e suas alterações. Para as demais 
empresas, o prazo a que se refere será o disposto no Código Civil. 

 
 10.6.3 – Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

10.6.3.1 – Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ), expedido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 
10.6.3.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

 
10.6.3.3 – Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, 

afim de provar a inexistência de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 
1943; 

 
10.6.3.4 – Declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos conforme ou Certidão 
Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados contra trabalhadores menores de 18 (dezoito) 
anos e maiores de 14(quatorze) anos, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho do 
Estado de sua Sede ou Órgão Competente do Estado de sua Sede ou Declaração firmada 
pelo licitante, conforme Decreto Federal nº 4358 de 05 de Setembro de 2002 (Anexo III); 

 
10.6.3.5 – Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal conjunta 

com a Dívida Ativa da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB n. 2 de 31 de agosto de 
2005 em validade, relativa à sede da licitante, compreendendo também a regularidade com 
os débitos previdenciários; 

 
10.6.3.6 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Estadual (ICMS) da 

sede da empresa; 
 
Obs.: As empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro deverão 

apresentar também a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, em 
validade, conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER nº 033 de 24/11/2004 da 
Secretaria de Estado da Receita e Procuradoria Geral do Estado. 
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10.6.3.7 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Municipal da sede 
da empresa; 

 
10.6.3.8 – Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 
 
 10.6.4 – Outras comprovações: 

 
10.6.4.1 – Declaração de inexistência de fatos impeditivos (Anexo II); 
 
10.6.4.2 – Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

 
10.6.5 – Para Qualificação Técnica: 
 

10.6.5.1 – Certidão de registro da empresa e do responsável técnico na 
entidade profissional competente CREA/CAU; 

 
10.6.5.2 – Declaração que no momento da assinatura possuirá em seu 

corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional (is) de nível superior ou outro 
(s) reconhecido (s) pelo CREA/ CAU, detentor (es) de atestado (s) de responsabilidade 
técnica, devidamente registrado (s) no CREA/CAU ou conselho pertinente da região onde os 
serviços foram executados, acompanhado (s) da (s) respectiva (s) certidão (ões) de Acervo 
Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 
serviços e atividades pertinentes, análogas e de relevância técnica compatíveis com os 
serviços objeto desta licitação; 

  
 10.6.5.2.1 – A comprovação deverá ser feita no momento da 

assinatura do contrato, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), 
contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, 
conforme o caso. 

 
10.6.5.3 – Declaração que no momento da assinatura do contrato possuirá 

no seu quadro técnico permanente, profissional certificado em CFTV IP; 
 

10.6.5.3.1 – A comprovação deverá ser feita no momento da 
assinatura do contrato, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), 
contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, 
conforme o caso. 

 
10.6.5.4 – 01(um) ou mais atestado de Capacidade Técnica fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de 
forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao 
especificado neste TR, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao 
cumprimento de prazos, especificações e qualidade dos mesmos; 
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10.6.5.4.1 – Será admitida a soma de atestados ou certidões 
apresentados pelas licitantes, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação; 

 
10.6.5.4.2 – Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à 

verificação do Pregoeiro e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos 
conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos artigos 169, § 3°, inciso I, da Lei Federal 
n° 14.133/2021, e 337-F do Código Penal; 

 
10.6.5.4.3 – Para fins de comprovação da capacidade técnica não 

serão admitidos atestados ou certidões emitidas por empresas pertencentes ao mesmo 
grupo econômico da licitante, isto é, empresas por ela controladas, suas controladoras, ou 
que tenham pelo menos um sócio em comum; 

 
10.6.5.4.4 – As informações contidas nos atestados e/ou 

declarações deverão possibilitar a identificação da pessoa jurídica e o signatário. 
 

10.7 – Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema BBMNET. 
 

10.7.1 – Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a 
apresentação dos originais não-digitais. 
 
10.8 – Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 
habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.9 – A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
10.10 – Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
 
10.11 – Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
 

10.11.1 – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 

10.11.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 
10.12 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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10.13 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
10.14 – Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
10.15 – Somente será considerada habilitada a arrematante que preencha os requisitos de 
habilitação na data da primeira sessão. 
 
10.16 – Todos os documentos deverão estar com seu o prazo de validade em vigor. Se o 
prazo de validade não constar no próprio documento, em cláusula específica deste Edital ou 
de lei específica, somente serão considerados os documentos que forem expedidos no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data de apresentação da documentação de habilitação.  
 
11 – DOS RECURSOS 
 
11.1 – A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2 – O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos 
demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da 
interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
11.3 – A intenção de recorrer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o 
julgamento e aceitação das propostas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas 
pelos licitantes, e após a etapa da habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, 
fiscal, trabalhista, econômica e técnica dos licitantes.  
 

11.3.1 – O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após 
o Julgamento e Aceitação das Propostas e de no mínimo 10 minutos após a etapa de 
Habilitação, não sendo exigida a apresentação de motivação para a intenção de recorrer. 
 
11.4 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
  
11.8 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
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público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 
licitatório. 
 
11.9 – O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos 
licitantes. 
 
11.10 – Não serão admitidos recursos sobre assuntos meramente protelatório, devendo ser 
indicado o ato ao qual deseja recorrer, conforme art. 65 inc. I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 – Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
 
12.2 – Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) 
vencedor(es). 
 
12.3 – A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento. 
 
13 – DO TERMO DE CONTRATO 
 
13.1 – Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
 
13.2 – O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
13.3 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja 
assinado digitalmente em até 10 (dez) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela 
Administração. 
 
13.4 – O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
 

13.4.1 – referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
13.4.2 – a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
 
13.4.3 – a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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13.5 – Os prazos dos itens 13.2 e 0.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
13.6 – O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
14 – DO REAJUSTE 
 
14.1 – O reajuste será realizado de acordo com a cláusula sétima da minuta do contrato 
(Anexo VII). 
 
15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
15.1 - Compete à Contratante: 
 
 15.1.1 – Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
 15.1.2 – Tomar as medidas necessárias quanto a fiel execução do objeto. 
 
            15.1.3 – Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel cumprimento do que está 
solicitado neste Edital e seus Anexos e no presente contrato assinado.  
 
16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
16.1 – Compete à Contratada: 
 
 16.1.1 – Realizar a execução do serviço, de acordo com as condições e prazos 
propostos, e demais especificações do Anexo I deste edital. 
 
 16.1.2 – Substituir, obrigatoriamente, produtos, insumos e equipamentos que não 
atenderem as exigências de qualidade para utilização. 
 
 16.1.3 – Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do 
contrato. 
 
 16.1.4 – A licitante vencedora deverá comunicar à Contratante, imediatamente, 
qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços 
objetivados nesta licitação, sendo que tal comunicação deverá ser feita por escrito e 
entregue sob recebimento formal. 
 
17 – DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
 
17.1 – O objeto da presente licitação será recebido de acordo com o previsto no artigo 140 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17.2 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
18 – DO PAGAMENTO 
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18.1 – O MUNICÍPIO efetuará o pagamento de acordo com o Termo de Referência/Ata de 
Registro de Preços ou Contrato. 
 
18.2 – O pagamento será realizado de acordo com a regulamentação da Administração 
Pública Municipal. 
 
19 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
19.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

19.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 

19.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
 

19.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

 
19.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
19.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 
 

19.1.2.4 – Deixar de apresentar amostra; 
 

19.1.2.5 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

 
19.1.3 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

19.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

 
19.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 
 

19.1.5 – Fraudar a licitação; 
 

19.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
 

19.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

19.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

19.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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19.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
19.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

 
19.2 – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal; 
 

19.2.1 – Advertência; 
 

19.2.2 – Multa; 
 

19.2.3 – Impedimento de licitar e contratar e; 
 

19.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
19.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

19.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

19.3.2 – As peculiaridades do caso concreto; 
 

19.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

19.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

19.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
19.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
 

19.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
  

19.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
19.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
19.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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19.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
19.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 
19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
19.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
19.10 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
19.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
19.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
19.13 – Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 
bem como os cadastrados pela empresa na plataforma de pregão eletrônico. 
 
19.14 – Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados na 
plataforma serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
 
19.15 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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19.16 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
20 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
20.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
20.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
20.4 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 
Município de Barra Mansa, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. Por razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Barra Mansa poderá, ainda, 
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 
 
20.5 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município de Barra Mansa não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.6 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
20.7 – Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
20.8 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
20.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expedientes na Prefeitura Municipal de Barra Mansa. 
 
20.10 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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20.10.1 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação; 
 
20.11 – O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
 
20.12 – O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível 
aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
20.13 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Coordenadoria de 
Compras e Licitações e pelo Pregoeiro; 
 
20.14 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no site da Prefeitura Municipal de Barra Mansa.  
 
20.15 – A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 
deste edital. 
 
20.16 – Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, 
comunicando devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 
 
20.17 – Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as 
disposições constantes na legislação citada no preâmbulo deste edital. 
 
20.18 – Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET 
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, 
por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
20.19 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Barra Mansa, considerado aquele a que está vinculado o órgão 
promotor desta licitação.  
 
20.20 – A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
20.21 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br  
 
20.22 – Constitui parte integrante deste edital: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Declaração de inexistência de fatos impeditivos; 
ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de empregados menores; 
ANEXO IV – Modelo de carta proposta;  
ANEXO V – Minuta de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO VI – Minuta de Contrato. 
 
 

Barra Mansa, 04 de agosto de 2026. 
 
 

Gabriel Ramos Resende 
Secretário Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Subsecretaria de Licitações e Compras 

 

27 

Processo: 
03.229/2025 
 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

ANEXO I 
PREGÃO (ELETRONICO) Nº 049/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. INTRODUÇÃO 
1.1. O presente documento caracteriza uma das etapas da fase de planejamento e apresenta as 
informações relevantes para a contratação de solução que atenderá à necessidade  abaixo 
especificada. 
O objetivo principal é estudar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para suprí-la, 
em observância às normas vigentes e aos princípios que  regem a Administração Pública 
1.2. O serviço contratado será supervisionados pela Gerência de Informática da PMBM 
. 
2. JUSTIFICATIVA / FUNDAMENTAÇÃO 
A presente contratação visa aumentar a segurança dos servidores da PMBM, bem como zelar por 
utensílios e bens patrimoniais nas dependências prediais. 
A PMBM reconhece a importância fundamental do serviço de monitoramento por câmeras, visando a 
segurança de seus funcionários e a eficiência no controle das operações. 
A presença de sistemas de vigilância por vídeo cria um ambiente intrinsecamente mais seguro para 
nossos colaboradores e visitantes que diariamente adentram o ambiente da PMBM, além de 
desempenhar um papel crucial na prevenção de furtos e roubos, garante o controle adequado das 
operações, registra evidências legais, salvaguardando nossa organização em possíveis disputas. 
 
3. DESCRIÇÃO DO OBJETO COMO UM TODO: 
Contratação de empresa especializada em segurança patrimonial para prestação de serviços de 
locação de câmeras de segurança em alta definição (FULL HD) e demais equipamentos inerentes ao 
sitema, para instalação em todas as dependências da PMBM Barra Mansa, serão conforme 
quantitativo e especificações técnicas constante a seguir: Ainda deverá contar com atualização 
gratuita e total capacidade de processamento sem custo adicional. Serviço será em formato 
comodato. 
 
3.1.Quantidades: 

EQUIPAMENTOS QUANT./UN. UNIDADE 

Cameras full hd 
 

50 UN 

Camera Speed Dome 01 UN 

Unidade de gravação NVR64 
Canais 
 

01 UN 

Switch gerenciável para cameras 6 UN 

Monitor de 50’’ 01 UN 

Rack de 8u indoor  01 UN 

RÉGUA DE TOMADA 20AP 01 UN 

CONECTOR RJ45 100 UN 

PROTETOR DE SURTO PARA 
REDE ELÉTRICA 

01 UN 

DISJUNTOR DIN 01 UN 

CABO DE REDE CADEGORIA 
CAT5 

1600 M 

CABO DP DE 5MT 4k 01 UN 
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Serviço de instalação 
contemplando todos os cabos, 
conectores e demais itens para 
instalação, gravação, utilização 
(computador, tablets e celulares) 
e parte elétrica para alimentar os 
equipamentos, incluindo 
aterramento. 
os cabos não poderão ser 
inferiores a cat5e puro cobre. 

01 UN 

NOBREAK SENOIDAL DE 
1400VA 

01 UN 

   

 
3.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ITEM DESCRITIVO TÉCNICO  

01 CÂMERA 2 MEGAPIXEL IP 

 

Câmera de rede fixa tipo bullet ColorVu 3.0 de 2 MP 
Imagens de alta qualidade com resolução de 2 MP 
Imagens coloridas 24 horas por dia, 7 dias por semana 
Detecção de pessoas e veículos de apoio 
Luz híbrida inteligente: tecnologia avançada com cobertura de longo alcance. 
Tecnologia de compressão H.265+ eficiente 
Especificação 
Câmera 
Sensor de imagem: Sensor CMOS de varredura progressiva de 1/2,8" 
Resolução máxima: 1920 × 1080 
Iluminação mínima: Cor: 0,0005 Lux @ (F1.0, AGC LIGADO), 0 Lux com luz 
Tempo de Obturação: 1 s a 1/100.000 s 
Dia e Noite: Filtro de corte IR 
Ajuste de ângulo: Panorâmica: 0° a 360°, inclinação: 0° a 90°, rotação: 0° a 360° 
Lente 
Tipo de lente 
Lente de foco fixo, 2,8 e 4 mm opcionais 
Distância focal e campo de visão 
2,8 mm, campo de visão horizontal de 106°, campo de visão vertical de 56°, campo de 
visão diagonal de 129° 
4 mm, campo de visão horizontal de 88°, campo de visão vertical de 47°, campo de 
visão diagonal de 103° 
Montagem da lente: M12 
Tipo de Íris: Fixo 
Abertura: F1.0 
Profundidade de campo: 2,8 mm: 1,2 m 
DORI 
2,8 mm, D: 44 m, O: 17 m, R: 8 m, I: 4 m 
Iluminador 
Suplemento Tipo Leve: Luz branca infravermelha 
Gama de luz suplementar: Até 30 m 
Suplemento Inteligente de Luz: Sim 
Comprimento de onda IR: 850 nm 
Vídeo 
Convencional 
50 Hz: 25 fps (1920 × 1080, 1280 × 720) 
60 Hz: 30 fps (1920 × 1080, 1280 × 720) 
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Subfluxo 
50 Hz: 25 fps (640 × 480, 640 × 360) 
60 Hz: 30 fps (640 × 480, 640 × 360) 
Compressão de vídeo: Fluxo principal: H.265+/H.265/H.264+/H.264, Subfluxo: 
H.265/H.264/MJPEG 
Taxa de bits do vídeo: 32 Kbps a 8 Mbps 
Tipo H.264: Perfil básico, Perfil principal, Perfil elevado 
Tipo H.265: Perfil principal 
Controle de taxa de bits: CBR, VBR 
Codificação de vídeo escalável (SVC) 
Codificação H.264 e H.265 
Região de Interesse (ROI): 1 região fixa para o fluxo principal e o fluxo secundário 
Áudio 
Tipo de áudio: Som mono 
Compressão de áudio 
G.711ulaw/G.711alaw/G.722.1/G.726/MP2L2/PCM/AAC-LC/MP3 
Taxa de bits de áudio 
64 Kbps (G.711)/16 Kbps (G.722.1)/16 Kbps (G.726)/32 a 160 Kbps (MP2L2)/16 a 64 
Kbps (AAC-LC)/8 a 160 Kbps (MP3) 
Taxa de amostragem de áudio: 8 kHz/16 kHz 
Filtragem de ruído ambiental: Sim 
Rede: 
Protocolos TCP/IP, ICMP, DHCP, DNS, HTTP, RTP, RTSP, RTCP, NTP, IPv4, IPv6, 
IGMP, UDP, QoS, FTP, SMTP 
Visualização simultânea ao vivo: Até 6 canais 
API: ONVIF (Perfil S, Perfil G, Perfil T), ISAPI, SDK 
Usuário/Host: Até 32 usuários 
3 níveis de usuário: administrador, operador e usuário. 
Segurança: 
Proteção por senha, senha complexa, marca d"água, autenticação básica e digest 
para HTTP, autenticação WSSE e digest para Open Network Video Interface, registro 
de auditoria de segurança, autenticação de host (endereço MAC) 
Navegador Web 
Visualização ao vivo requer plug-in: Chrome 80+, Firefox 80+, Edge 89+, Safari 13+ 
Visualização ao vivo sem plug-in: Chrome 80+, Firefox 80+, Edge 89+ 
 
Configurações de imagem 
Modo de rotação, saturação, brilho, contraste, nitidez, ganho e balanço de branco 
ajustáveis por software cliente ou navegador web. 
Interruptor dia/noite: Dia, Noite, Automático, Agendamento 
Ampla faixa dinâmica (WDR): 120 dB 
SNR: 52 dB 
Aprimoramento de imagem: BLC, HLC, DNR 3D 
Máscara de Privacidade: 4 máscaras de privacidade retangulares programáveis 
Interface 
Interface Ethernet: 1 porta Ethernet RJ45 10M/100M auto adaptável 
Interface 
Interface Ethernet: 1 porta Ethernet RJ45 10M/100M auto adaptável 
Evento básico 
Detecção de movimento (suporta acionamento de alarme por tipos de alvo específicos 
(pessoa e veículo)), alarme de violação de vídeo, exceção 
geral 
Poder 
12 VDC ± 25%, 0,55 A, máx. 6,6 W, plugue de alimentação coaxial de Ø5,5 mm, 
proteção contra inversão de polaridade. 
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PoE: IEEE 802.3af, Classe 3, máx. 8 W 
Material 
Tampa frontal: metal, corpo: plástico, suporte: plástico 
Dimensão 
69,1 mm × 66,9 mm × 172,9 mm (2,7" × 2,6" × 6,8") 
Dimensões da embalagem 
216 mm × 121 mm × 118 mm (8,5" × 4,8" × 4,7") 
Peso 
-LIU: Aproximadamente 330 g 
Peso da embalagem 
-LIU: Aproximadamente 445 g 
Condições de armazenamento 
-30 °C a 60 °C (-22 °F a 140 °F). Umidade de 95% ou menos (sem condensação). 
Condições de inicialização e operação 
-30 °C a 60 °C (-22 °F a 140 °F). Umidade de 95% ou menos (sem condensação). 
IDIOMAS 
português,  
Função geral 
Batimento cardíaco, espelhamento, registro de flash, redefinição de senha por e-mail, 
proteção por senha, anti-banding 
Aprovação 
EMC 
CE-EMC: EN 55032:2015+A1:2020, EN 50130-4:2011+A1:2014, EN IEC 61000-3-
2:2019+A1:2021, EN 61000-3-3:2013+A1:2019+A2:2021 
Segurança 
CB: IEC 62368-1: 2014+A11 
Ambiente 
CE-RoHS: 2011/65/UE, 
REEE: 2012/19/UE, 
Alcance: Regulamento (CE) n.º 1907/2006 
Proteção 
IP67:  

02 CÂMERA SPEED DOME IP 4 MEGAPIXEL 25X 

 

Características: 
4 MP 25X de 4 polegadas com tecnologia DarkFighter IR Network Speed Dome 
Concentra-se na classificação de alvos humanos e veículos com base em 
aprendizagem profunda 
Suporte para captura de rosto. Até 5 rostos capturados ao mesmo tempo 
CMOS de varredura progressiva de 1/2,8" 
Imagens de alta qualidade com resolução de 4 MP 
Excelente desempenho em pouca luz com tecnologia DarkFighter 
O zoom óptico de 25× e o zoom digital de 16× proporcionam visualizações 
aproximadas de áreas extensas 
Ampla visão noturna com distância IR de até 100 m 
Suporta compressão de vídeo H.265+/H.265 
Câmera: 
Sensor De Imagem: CMOS de varredura progressiva de 1/2,8" 
Máx. Resolução: 2560 × 1440 
Iluminação Mínima: Cor: 0,005 Lux @ (F1.6, AGC ON); P/B: 0,001 Lux @ (F1.6, AGC 
ON), 0 Lux com IR 
Velocidade Do Obturador: 1 sa 1/30.000 s 
Obturador Lento: sim 
Dia e Noite: Filtro de corte IR 
Ampliação: 25x óptico, 16x digital 
Lente: 
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Abordagem: Automático, semiautomático, manual 
Abertura: Máx. F1.6 
Velocidade De Zoom: Aproximadamente. 3,6s 
Comprimento Focal: 4,8 mm a 120 mm 
Campo De Visão: 
Campo de visão horizontal: 55° a 2,4° (telewide), 
Campo de visão vertical: 33° a 1,4° (telewide), 
Campo de visão diagonal: 61,5° a 2,8° (telewide) 
Iluminador: 
Tipo De Luz Suplementar: IR 
Gama De Luz Suplementar: Distância IR: até 100 m 
PTZ: 
Panela Proporcional: sim 
Ação Do Parque: Predefinição, varredura de padrão, varredura de patrulha, varredura 
automática, varredura de inclinação, varredura aleatória, varredura de quadro, 
varredura panorâmica 
Tarefa Agendada: 
Predefinição, varredura de padrão, varredura de patrulha, varredura automática, 
varredura de inclinação, varredura aleatória, varredura de quadro, varredura de 
panorama, reinicialização de cúpula, ajuste de cúpula, saída auxiliar 
Amplitude De Movimento (Panorâmica): 360° 
Amplitude De Movimento (Inclinação) -15° a 90° (inversão automática) 
Velocidade De Movimento Horizontal (Pan) 
velocidade de pan: configurável de 0,1° a 80°/s; velocidade predefinida: 80°/s 
Velocidade Vertical (Inclinação) 
velocidade de inclinação: configurável de 0,1° a 80°/s, velocidade predefinida 80°/s 
Predefinições: 300 
Varredura De Patrulha 
8 patrulhas, até 32 predefinições para cada patrulha 
Padrão De Digitalização 
4 varreduras de padrão 
Desligue A Memória: sim 
Posicionamento 3D: sim 
Tela De Status PTZ: sim 
Congelamento Predefinido : sim 
Vídeo: 
Compressão De Vídeo 
Fluxo principal: H.265+/H.265/H.264+/H.264 
Fluxo secundário: H.265/H.264/MJPEG 
Terceiro fluxo: H.265/H.264/MJPEG 
Região De Interesse (ROI): 8 regiões fixas para cada fluxo 
Convencional: 
50Hz: 25fps (2560×1440, 1920×1080, 1280×960, 1280×720) 
60Hz: 30fps (2560×1440, 1920×1080, 1280×960, 1280×720) 
Transmissão Secundária: 
50Hz: 25fps (704×576, 640×480, 352×288) 
60Hz: 30fps (704×480, 640×480, 352×240) 
Terceiro Fluxo: 
50Hz: 25fps (1920×1080, 1280×960, 1280×720, 704×576, 640×480, 352×288) 
60Hz: 30fps (1920×1080, 1280×960, 1280×720, 704×480, 640×480, 352×240) 
Taxa De Bits De Vídeo: 32kbps a 16384kbps 
Digite H.264: Perfil de linha de base/perfil principal/perfil alto 
Digite H.265: Perfil principal 
Codificação De Vídeo Escalável (SVC): Codificação H.264 e H.265 
Áudio: 
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Compressão De Áudio: G.711/G.722.1/G.726/MP2L2/PCM 
Taxa De Bits Do Áudio: 64 Kbps (G.711)/16 Kbps (G.722.1)/16 Kbps (G.726)/32-192 
Kbps (MP2L2) 
Taxa De Amostragem De Áudio: 8kHz/16kHz/32kHz/48kHz 
Filtro De Ruído Ambiente :sim 
Rede: 
Armazenamento De Rede 
NAS (NFS, SMB/CIFS), reabastecimento automático de rede (ANR) 
Protocolos 
IPv4/IPv6, HTTP, HTTPS, 802.1x, QoS, FTP, SMTP, UPnP, SNMP, DNS, DDNS, 
NTP, RTSP, RTCP, RTP, TCP/IP, UDP, IGMP, ICMP, DHCP, PPPoE, Bonjour 
API 
Interface de vídeo de rede aberta (versão 19.12, perfil S, perfil G, perfil T), ISAPI, SDK, 
ISUP 
Visualização Ao Vivo Simultânea: Até 20 canais 
Usuário/Operador: Até 32 usuários, 3 níveis de usuário: administrador, operador e 
usuário 
Segurança 
Proteção por senha, senha complicada, criptografia HTTPS, autenticação 802.1X 
(EAP-TLS, EAP-LEAP, EAP-MD5), marca d"água, filtro de endereço IP, autenticação 
básica e digest para - HTTP/HTTPS, RTP/RTSP sobre HTTPS, controle de 
configurações de tempo limite , log de auditoria de segurança, TLS 1.2, TLS 1.3, 
autenticação de host (endereço MAC) 
Navegador Web: Chrome 57.0+, Firefox 52.0+, Safari 11+, IE11 
Imagem: 
Troca De Parâmetro De Imagem: sim 
Configurações De Imagem: Saturação, brilho, contraste, nitidez, ganho e balanço de 
branco ajustáveis pelo software cliente ou navegador da web 
Troca Dia/Noite: Dia, Noite, Automático, Programação 
Ampla Faixa Dinâmica (WDR): 120dB 
SNR: >52dB 
Desembaçar: Desembaçamento digital 
Estabilização De Imagem: EIA 
Melhoria De Imagem: BLC, HLC, 3D DNR 
Máscara De Privacidade: 24 máscaras de privacidade poligonais programáveis, 
configuráveis por cor da máscara ou mosaico 
Foco Regional: sim 
Exposição Regional: sim 
Interface: 
Interface Ethernet: 1 porta Ethernet autoadaptável RJ45 10M/100M 
Armazenamento A Bordo: Slot para cartão de memória integrado, suporte para cartão 
microSD/SDHC/SDXC, até 256 GB 
Alarme: 1 entrada, 1 saída 
Áudio 
1 entrada (entrada de linha), máx. amplitude de entrada: 2-2,4 vpp, impedância de 
entrada: 1 kO ± 10%; 
1 saída (saída de linha), nível de linha, impedância de saída: 600 
Reiniciar: sim 
Evento: 
Evento Básico 
Detecção de movimento, alarme de violação de vídeo, exceção, entrada e saída de 
alarme 
Evento Inteligente: 
- Detecção de cruzamento de linha, detecção de intrusão, detecção de entrada de 
região, detecção de saída de região, detecção de bagagem desacompanhada, 
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detecção de remoção de objetos, detecção de exceção de áudio 
Ligação De Alarme: 
Carregar para FTP/NAS/cartão de memória, notificar o centro de vigilância, enviar e-
mail, acionar saída de alarme, acionar gravação e ações PTZ (como predefinição, 
varredura de patrulha, varredura de padrão) 
Função De Aprendizagem Profunda: 
Captura De Rosto: Detecta até 5 rostos simultaneamente. 
Suporta detecção, captura, classificação, seleção de rosto em movimento e saída da 
melhor imagem facial do rosto 
Proteção De Perímetro: 
Cruzamento de linha, intrusão, entrada de região, saída de região 
Suporta disparo de alarme por tipos de alvo específicos (humano e veículo) 
Em Geral: 
Alimentando: 12 V DC, máx. 18W, incluindo máx. 1,6 W para aquecedor e 9 W para 
IR; 
PoE (802.3at) 
Condição Operacional: -30°C a 65°C 
Umidade 90% ou menos (sem condensação) 
Dimensões Ø 164,5 mm × 290 mm 
Aproximadamente. 2 kg 
Certificações: 
EMC 
FCC (47 CFR Parte 15, Subparte B); CE-EMC (EN 55032: 2015, EN 61000-3-2: 2014, 
EN 61000-3-3: 2013, EN 50130-4: 2011 +A1: 2014); RCM (AS/NZS CISPR 32:2015); 
IC (ICES-003: - - - - Edição 6, 2016); KC (Res 32:2015, Res 35:2015) 
Segurança: 
UL (UL 62368-1); CB (IEC 60950-1:2005 + Am 1:2009 + Am 2:2013); CE-LVD (EN 
62368-1:2014+A11:2017); BIS (IS 13252 (Parte 1):2010+A1:2013+A2:2015); LOA 
(IEC/EN 60950-1) 
Atmosfera: 
CE-RoHS (2011/65/UE); REEE (2012/19/UE); Alcance  

03 GRAVADOR NVR 64 CANAIS  

 

NVR com IA 4K de 64 canais, série 1.5UK 
Entradas de câmera IP de até 64 canais 
Formatos de vídeo H.265+/H.265/H.264+/H.264 
Capacidade de decodificação de até 62 canais a 4 MP e 02 8mp Até 256 Mbps de 
largura de banda de entrada 
Adote a tecnologia gravação por IA para minimizar o esforço manual e os custos de 
segurança 
Especificação 
Análise Inteligente 
IA por dispositivo 
Reconhecimento facial, proteção perimetral, detecção de movimento 2.0 
IA por câmera 
Reconhecimento facial, proteção perimetral, lançamento de objetos de edifícios, 
detecção de movimento 2.0, ANPR, VCA 
 
Reconhecimento Facial 
Detecção e análise facial 
Comparação de imagens de rosto, captura de rosto humano, pesquisa de imagens de 
rosto 
Biblioteca de Imagens de Rosto: Até 16 bibliotecas com até 20.000 imagens (4 MB por 
imagem, 1 GB total) 
Detecção facial e desempenho analítico: 1 canal, 8 MP 
Comparação de imagens faciais: 4 canais 
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Detecção de movimento 2.0 
Por câmera: Todos os canais 
Proteção perimetral 
Por dispositivo: Análise de vídeo de 2 canais, 4 MP para reconhecimento de pessoas 
e veículos 
Por câmera: Todos os canais 
Vídeo e Áudio 
Entrada de vídeo IP: 64 canais 
Largura de banda de entrada: 256 Mbps 
Largura de banda de saída: 160 Mbps 
Saída HDMI: 1 canal, 4K/2K/1080p/720p/1024x768 
Saída VGA: 1 canal, até 1920×1080/60 Hz 
Saída de vídeo: Saída independente HDMI/VGA 
Saída de áudio: 1 canal, RCA (Linear, 1 KO) 
Áudio bidirecional: 1 canal, RCA (2,0 Vp-p, 1 KO) 
Decodificação 
Formato de decodificação: H.265/H.265+/H.264+/H.264 
Resolução de gravação: 8 MP/MP/4 
MP/1080p/UXGA/720p/VGA/4CIF/DCIF/2CIF/CIF/QCIF 
Reprodução síncrona: 16 canais 
Decodificação IA ativada: 2 canais 8 MP / 62 canais a 4 MP Tipo de fluxo: Vídeo, 
Vídeo e Áudio 
Compressão de áudio: G.711ulaw/G.711alaw/G.722/G.726/AAC 
REDE 
Conexão remota: 128 
API: ONVIF (perfil S/G); SDK; ISAPI 
Navegador compatível: IE11, Chrome V57, Firefox V52, Safari V12, Edge V89 ou 
superior 
Protocolo de rede: TCP/IP, DHCP, IPv4, IPv6, DNS, DDNS, NTP, RTSP, SADP, 
SMTP, SNMP, NFS, iSCSI, ISUP, UPnP, HTTP, HTTPS 
Interface de rede: 2 interfaces RJ-45 10/100/1000 Mbps 
Interface Auxiliar 
4 interfaces SATA: até 16 TB por HDD 
Interface serial: 2 RS-485, 1 RS-232 
Alarme E/S: 16/9;16/4 
Interface USB: 2 × USB 2.0 (frontal); 1 × USB 3.0 (traseiro) 
Linguagem GUI Suporte a múltiplos idiomas incluindo português brasileiro 
Fonte de energia 100 a 240 VAC, 50 a 60 Hz 
Consumo: 20 W (sem HDD) 
Condições Ambientais 
Temperatura de trabalho: -10 °C a 55 °C 
Umidade: 10 a 90% 
Dimensão 445 × 400 × 75 mm 
Peso: 5 kg (sem HDD) 

04 SWITCH POE 16 PORTAS   

 

Switch Gigabit PoE+ 
Gerenciado 
16 portas 10/100/1000 Mbps PoE+ 
2 portas SFP 
configuração remota  
PoE até 250 metros 225 W 
Características principais : 
16 portas PoE 802.3af/at RJ45 de 10/100/1000 Mbps. 
2 portas SFP para fibra óptica de 1 Gb. 
Gerenciamento de topologia de rede. 
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Envio de alarmes de rede. 
Monitoramento do status de integridade da rede. 
PoE estendido até 250m para alimentar câmeras. 
PoE Watchdog para detectar inatividade e reiniciar automaticamente as câmeras que 
não respondem. 
Compatível com a plataforma de gerenciamento Orçamento de energia PoE 225 W . 
Capacidade de comutação 36 Gbps . 
Taxa de encaminhamento de pacotes 26.784 Mpps. 
Suporte a QoS para fornecer largura de banda mais estável e menor latência para 
tráfego de rede. 
Suporta protocolo STP e RSTP para evitar loops em uma rede (devido a erro de 
conexão física). 
Suporta VLANs para dividir a rede virtualmente para melhorar a 
segurança/comunicação da rede . 
Suporta protocolo LLDP para descoberta automática de rede. 
Suporta Link Aggregation para adicionar os recursos de 2 portas como uma. 
Suporta isolamento de porta para separar virtualmente cada porta para evitar 
vazamento de dados. 
Suporta Limitação de Taxa para portas de entrada e saída. 
Suporta espelhamento de porta para encaminhar dados de uma porta para outra para 
monitoramento de rede. 
Consumo máximo de energia 250 W. 
Dimensões (L x A x P) 440 × 44 × 220,8 mm. 
Temperatura de operação: -10-55°C 
Temperatura de armazenamento: -40 - 85°C 
Alimentação 110 VAC (cabo incluído) . 
Peso 3,31kg. 
Switches tem um valor agregado que consiste na integração entre Switches e 
dispositivos IP com a plataforma de gerenciamento, além de também ser compatível 
com a plataforma, tudo isso para ter uma melhor experiência ao gerenciando a Rede. 
Algumas das funções: 
Monitoramento da integridade da rede do. 
Redefinição de porta do. 
Topologia de rede com dispositivos  
Alarme de eventos em portas (desconexão e conexão de portas) Estatísticas de 
consumo de largura de banda em tempo real 
Estatísticas de consumo de eletricidade em tempo real . 

05 MONITOR DE 50’’ 

 

especificações técnicas: 
monitor profissional sam4k 50\" qb50b 
tamanho diagonal 50\" 
tipo borda led blu 
resolução 3840*2160 (4k uhd) 
brilho (tip.) 350 nit 
relação de contraste 4000:1 
ângulo de visão (h/v) 178/178 
tempo de resposta (g para g) 8 ms (tip.) 
cores de exibição 16,7m (exibição verdadeira) 1,07b (ditherd 10bit) 
gama de cores 92% (dci-p3, cie 1976) 
horário de funcionamento 16/7 
confusão 2% 
tela c/r dinâmico 
mega frequência de varredura h30 ~ 81 khz 
frequência de varredura v 48 ~ 75hz 
frequência máxima de pixels 594mhz 
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som tipo de alto-falante alto-falante embutido (10w + 10w) 
conectividade entrada rgb, dvi-d vídeo hdmi 2.0 (2) hdcp hdcp 2.2 
vídeo hdmi 2.0 (2) hdcp hdcp 2.2 
áudio mini jack estéreo, dvi/hdmi/áudio (comum) usb usb 2.0 x 2 
saída áudio mini jack estéreo 
controle externo 
rs232c (entrada/saída) através de conector estéreo, rj45 
sensor externo ri tipo interno 
fonte de energia ca 100 - 240 v~ (+/- 10%), 50/60 hz  

06 NOBREAK SENOIDAL DE 1400VA 

 

Voltagem de saída: 127V. 
Voltagem de entrada: 127/220V. 
Potência de 1440VA para garantir energia em momentos críticos. 
Modelo bivolt para adaptação a diferentes tensões. 
Capacidade de 720VA para suportar eletrodomésticos. 
Seis tomadas para conexão de diversos dispositivos. 
Um porto USB para recarga de dispositivos móveis. 
Indicador LED para monitorar status de funcionamento. 

07 RÉGUA DE TOMADA 20AP 

 

Potência máxima: 20A 
Tensão: Bivolt 127V / 220V 
Potência máxima do circuito em Watts: 2540W em 127V e 4400W em 220V 
Chave Disjuntora 
8 Tomadas 
Proteção contra sobrecargas 
Proteção contra curto circuito 
Protege equipamentos contra surtos de tensão 
LED indicador de funcionamento 
Cabo de entrada: 1 metro, 20A tripolar (2P + Terra) certificado pelo INMETRO 
Tipo de tomada: 10A / 20A tripolar (2P + Terra) no novo padrão NBR 14136 
Frequência: 50Hz / 60Hz 
Gabinete metálico com pintura a pó eletrostática 
Dimensões: Altura 7cm x Largura 5cm x Comprimento 40cm 
Peso: 850 gramas 

08 CONECTOR RJ45 

 

Categoria: Cat6 8 Vias 
Material:  Plástico 
Cor: Transparente 
Tipo do Cabo: U/UTP 
Contato Elétrico: 8 vias  

09 PROTETOR DE SURTO PARA REDE ELÉTRICA 

 

Máxima tensão ac de operação contínua (uc ): 275 v 
Máxima tensão ceifada @ 1,2 ka : < 750 v 
Máxima tensão ceifada @ 10 ka: < 1500 v 
Resistência de isolamento @ 500 vdc: > 100 m o 
Máxima corrente de descarga imax (8/20µs) 1 vez: 40 ka 
Corrente nominal de descarga imax (8/20µs): 20 ka 
Máxima energia @ 2 ms: 550 j 
Tempo de resposta: < 25 ns 
Temperatura de operação: - 40°c a 80°c 
Grau de proteção: ip20 
Seção dos condutores de conexão: 10 mm² a 16 mm² 
Torque de aperto dos terminais: 5 nm 
Fixação: trilho din 35 mm / garras padrão nema 
Dimensões: 100 x 65 x 25 mm 
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Modelo: dpsi2nd40 dps classe 2 e 3 

10 DISJUNTOR DIN 

 

Corrente nominal - In(A) de 20 
Número de pólos: 1 
Tensão máxima de isolamento de 415(Vca); 
Fabricado em termoplástico de engenharia; 
Vida útil mecânica de 10.000 manobras e elétrica de 20.000 manobras; 
Temperatura ambiente de 30°C; 
Frequência de 50/60 Hz; 
Certificação Inmetro (até 63A); 
NBR NM 60898 (6A~63A) e NBR IEC 60947-2 (70A~125A); 
Curva de disparo: C - 5A 10xIn; 
Curva de disparo: C - 5A 10xIn; 
Isolação dos parafusos, evitando contato acidental. 

11 CABO DE REDE CADEGORIA CAT6 

 

Características Construtivas Condutor Cobre nu com diâmetro nominal de 24AWG. 
Isolamento Poliolefina com diâmetro nominal 0.9mm. Resistência de Isolamento 10000 
MΩ.km Quantidade de Pares 4 pares 24 AWG Par Os condutores isolados são 
reunidos dois a dois, formando o par. Os passos de torci mento devem ser adequados, 
de modo a atender os níveis de diafonia previstos e minimizar o deslocamento relativo 
entre si. Código de Cores Par Condutor "A" Condutor "B" 1 Azul Branco / Listra Azul 2 
Laranja Branco / Listra Laranja 3 Verde Branco / Listra Verde 4 Marrom Branco / Listra 
Marrom Núcleo Os quatro pares são reunidos com passo adequado, formando o 
núcleo do cabo. Blindagem Não Blindado (U/UTP). Capa Constituído por PVC 
retardante a chama. Diâmetro Nominal 4,8 mm Cor Azul claro, Cinza, Branco, Preto. 
Peso do Cabo 26 kg/km Características Físicas Classe de Flamabilidade CMX: IEC 
60332-1 conforme ABNT NBR 14705. Temperatura de Instalação 0ºC a 50ºC 
Temperatura de Armazenamento -20ºC a 70ºC Temperatura de Operação -20ºC a 
60ºC ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 2014 - V 22 (20/04/2016) 3 / 5 Este informativo é de 
autoria e propriedade exclusiva da Furukawa Industrial S.A. Produtos Elétricos. É 
vedada a sua reprodução no todo ou em parte sem mencionar sua autoria, assim 
como alteração de seu conteúdo ou contexto. Todas as especificações estão sujeitas 
a alterações sem aviso prévio. As Imagens e desenhos são meramente ilustrativas. 
www.sohoplus.com.br Características Elétricas Desequilíbrio Resistivo Máximo 5% 
Resistência Elétrica CC Máxima do Condutor de 20ºC 93,8 Ω/km Capacitância Mutua 
1kHz - Máximo 56 pF/m Desequilíbrio Capacitivo Par x Terra 1kHz - Máximo 3,3 pF/m 
Impedância Característica 100±15% Ω Atraso de Propagação Máximo 545ns/100m @ 
10MHz Diferença entre o Atraso de Propagação - Máximo 45ns/100m Prova de 
Tensão Elétrica entre Condutores 2500 VDC/3s Velocidade de Propagação Nominal 
68% ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 2014 - V 22 (20/04/2016) 4 / 5 . 

12 CABO DP DE 5MT 4k  

 

Cabo DisplayPort 1.4 4K Macho de 5 metros. 
saída (placa de vídeo) 
Versão: DisplayPort 1.4 
Áudio: Suporta 
Resolução Máxima Suportada @24bpp60Hz (Input): 2560×2048 
Sinal de banda 3D: Suporta 
Conformidade: HDCP 

13 

Disco rígido SATA6 16 TB 7200 256 MB  
O Disco Rígido Interno AI é a escolha perfeita para quem busca armazenamento 
confiável e de alto desempenho. Equipado com uma velocidade de rotação de 7200 
RPM e um generoso cache de 256 MB, este disco garante acesso rápido e eficiente 
aos seus dados. Ele utiliza a interface SATA 6 Gb/s, que oferece taxas de 
transferência de dados excepcionais, ideais para vigilância e aplicações de análise 
intensiva de dados. Projetado de armazenamento, este produto garante qualidade e 
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durabilidade. O HD IA é otimizado para sistemas de vigilância, permitindo o 
processamento de imagens em tempo real com maior clareza. Com sua capacidade 
de operar ininterruptamente 24 horas por dia, 7 dias por semana, facilita a análise 
contínua e garante que nenhuma imagem seja perdida. Este disco rígido é crucial para 
instalações em empresas de segurança e centros de monitoramento, onde a 
confiabilidade é fundamental. Também é ideal para quem busca expandir seu espaço 
de armazenamento com uma solução que oferece não apenas armazenamento 
massivo, mas também inteligência artificial avançada para melhorar o desempenho 
geral do sistema. Sem dúvida, o HD IA é um aliado valioso em qualquer ambiente de 
vigilância. 

14 

Serviço de instalação contemplando todos os cabos, conectores e demais itens para 
instalação, gravação, utilização (computador, tablets e celulares) e parte elétrica para 
alimentar os equipamentos, incluindo aterramento. 
*os cabos não poderão ser inferiores a cat5e puro cobre. 

 
4. DO SERVIÇO 
4.1. Locais de entrega e instalação dos equipamentos será nas dependências administrativas da 
PMBM., sendo carga e descarga por conta do fornecedor até o local indicado.  
4.2. A empresa deverá instalar os equipamentos acompanhado da nota fiscal no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos após o envio da nota de empenho.  
4.3. Os equipamentos deverão ser instalados de segunda à sexta, de 08:00 às 12:00 horas e de 
14:00 às 16:30 horas, podendo a empresa interessada, caso ache necessário, agendar uma visita 
junto à equipe da PMBM  ao local de instalação.  
4.4. A cada solicitação (kit), será gerado um contrato com prazo de validade de 24 (vinte e quatro) 
meses. 
4.5. Não sublocar outra empresa para a instalação do material. 
 
5. Cronograma de Implantação: 
O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo gestor do contrato do órgão contratante no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de verificada a conformidade das especificações dos 
serviços com aquelas contratadas e consignadas nestes termos e no edital. 
  
5.1 A licitação será realizada na forma eletrônica, no sistema global de menor valor apresentado. 
 
6. SIGILO E INVIOLABILIDADE. 
 A contratada deverá garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações a que tenha acesso em 
decorrência da execução dos serviços em tela. Bem como, orientar a toda sua equipe técnica e 
demais colaboradores envolvidos na contratação para a observância do disposto neste item, sob 
pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 
 
6.1 Conformidade Legal e LGPD 

• Proteção de Dados: As imagens e metadados capturados são dados pessoais. O projeto 
deve prever políticas de retenção (geralmente entre 30 a 90 dias) e exclusão definitiva, em total 
conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018). 
 
7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA. 
7.1. Os equipamentos serão em formato de comodato; 
7.2. O prazo de vigência do CONTRATO será de 24 meses e poderá ser prorrogado, em 
periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos 
previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, desde que as condições e os preços permaneçam 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a sua extinção sem 
ônus para qualquer das partes. 
7.3. A prorrogação na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/21, está condicionada a 
recomposição da planilha de composição de preços mediante a eliminação dos custos fixos ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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variáveis não renováveis (como aquisição e instalação de equipamentos) que já tenham sido 
amortizados ou pagos em sua integralidade no primeiro período de vigência contratual. 
7.4.  O prazo de início dos serviços poderá ser prorrogado mantidas as demais condições da 
contratação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorram 
motivos devidamente evidenciados e sujeitos à análise prévia do setor requisitante e aprovação da 
SMA. 
7.5. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
7.6. Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado à Secretaria de Administração, 
localizada à Rua Luís Ponce, 263, Centro –1º andar –Centro –Barra Mansa/RJ, com endereço 
eletrônico: telecom@barramansa.rj.gov.br.  
 
8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 
8.1. A gestão administrativa do contrato, decorrente deste termo, caberá ao servidor a ser designado 
formalmente pela Secretaria Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público e da 
Gerência de Ti da PMBM, assim como a indicação de seu substituto. 
8.2 Caberá ao servidor formalmente designado para atuar como gestor a estrita observância ao 
disposto no Decreto Municipal nº. 9292/2018, especialmente com relação ao disposto no art. 12 do 
referido decreto. 
8.3. A fiscalização do contrato, decorrente deste termo, caberá ao servidor a ser designado 
formalmente pela Secretaria Municipal de Administração, assim como a indicação de seu substituto. 
8.4. Caberá ao servidor formalmente designado para atuar como fiscal do contrato a estrita 
observância ao disposto no Decreto Municipal nº. 9292/2018, especialmente com relação ao disposto 
no art. 13 do referido decreto. 
 
9. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
9.1. O recebimento provisório do objeto será declarado pelo Fiscal formalmente designado para atuar   
no Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data prevista no termo de 
autorização de início de serviços, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
9.2. No relatório circunstanciado de recebimento provisório o Fiscal do Contrato deverá fazer constar 
a verificação dos equipamentos adquiridos. Se houver alguma intercorrência na entrega dos 
equipamentos, tais como: problemas na entrega, falta de apresentação de documentação de 
colaboradores entre outros. Caberá a Fiscalização notificar por escrito a Contratada, e estabelecer 
prazo para a correção. Interrompendo-se os prazos de recebimento definitivo e ficando suspenso o 
pagamento até que sanada a irregularidade; 
9.3. O recebimento definitivo do objeto será efetuado pela fiscalização contratual exercida por 
servidor formalmente designado para atuar como fiscal do Contrato, na forma do art. 140, inciso I, 
alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
9.4 Pagamento somente com ateste da nota fiscal na forma prevista no art. 13 do Decreto Municipal 
nº. 9291/2018, ocasião na qual consignará eventual incidência de multa e/ou glosa. 
9.5. O aceite/aprovação do objeto pela Contratante não exclui a responsabilidade civil da Contratada 
por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas neste 
termo. 
9.6. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, o 
Município de Barra Mansa pagará juros moratórios de 1% (um por cento) e correção monetária com 
base no IGP-M da FGV, ao mês.  
 
10. HABILITAÇÃO E REQUISITOS TÉCNICOS EXIGIDA. 
10.1 A Licitante deverá apresentar certidão de registro da empresa e do responsável técnico na 
entidade profissional competente CREA/CAU;  
Qualificação técnico-profissional comprovando que a licitante possui em seu corpo técnico, na data 
de abertura das propostas, profissional (is) de nível superior ou outro (s) reconhecido (s) pelo CREA/ 
CAU, detentor (es) de atestado (s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado (s) no 
CREA/CAU ou conselho pertinente da região onde os serviços foram executados, acompanhado (s) 
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da (s) respectiva (s) certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), 
que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, 
serviços e atividades pertinentes, análogas e de relevância técnica compatíveis com os serviços 
objeto desta licitação. 
10.2 Profissionais Certificados: prova de possuir no seu quadro técnico permanente, na data prevista 
para a entrega da proposta, profissional certificado em ,  CFTV IP.  
10.3. A licitante deverá apresentar ao menos 01(um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante cumprido, de forma 
satisfatória, a execução de objeto compatível ou com complexidade superior ao especificado neste 
TR, com clara menção do produto e execução bem-sucedida, quanto ao cumprimento de prazos, 
especificações e qualidade dos mesmos. 
10.4. Será admitida a soma de atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais 
documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação. 
10.5. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua Equipe 
de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos 
artigos 169, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 
10.6. Para fins de comprovação da capacidade técnica não serão admitidos atestados ou certidões 
emitidas por empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico da licitante, isto é, empresas por 
ela controladas, suas controladoras, ou que tenham pelo menos um sócio em comum. 
10.7. As informações contidas nos atestados e/ou declarações deverão possibilitar a identificação da 
pessoa jurídica e o signatário. 
 
10. VISITAÇÃO TÉCNICA. 
Caso necessário, poderá ser solicitado a visita técnica através do email: 
telecom@barramansa.rj.gov.br. 
 
11. SUPORTE TÉCNICO. 
Efetuar manutenções preventivas com pelo menos uma visita trimestral, ficando toda despesa com 
deslocamento de funcionário por conta da contratada. Na visita, o funcionário deverá atestar que os 
equipamentos estão em pleno funcionamento. 
Para as manutenções corretivas, a empresa contratada deverá oferecer pelo menos 2 canais de 
comunicação para abertura de chamados. O prazo para atendimento da manutenção corretiva deverá 
ser de no máximo 24 (vinte e quatro) horas após o registro do chamado. Caso haja necessidade do 
equipamento ser retirado do local, a empresa contratada deverá substituí-lo por outro equivalente ou 
superior, não podendo de forma alguma, o posto ficar sem a câmera de segurança. Todas as peças 
necessárias para a perfeita execução da manutenção corretiva serão de inteira responsabilidade da 
empresa contratada 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de Referência e do 
correspondente Edital, a Secretaria de Administração e de Modernização do Serviço Público, sem 
prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à CONTRATADA, 
conforme o caso, as sanções previstas no artigo 155 e as penalidades previstas no artigo 156 ambos 
da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
Sem prejuízo da aplicação das sanções mencionadas no Termo de Referência, no edital e no 
instrumento contratual, a Contratada estará sujeita a multas no caso da ocorrência das situações 
correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva execução do objeto, 
relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da contratada. 
 
13. SUSTENTABILIDADE. 
A Contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de 
Sustentabilidade Ambiental, em seus Artigos 5º e 6º, no que couber. 
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14. RESPONSABILIDADE DAS PARTES. 
Da Contratada. Compete à Contratada as seguintes responsabilidades: 
Manter, durante toda a vigência do Contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 
Ser a única responsável pela execução do serviço, não podendo subcontratar, sub-rogar, ceder ou 
transferir o todo ou parte; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos e preços 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação; 
 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, ou obrigações 
concernentes à legislação social, trabalhista, Fiscal, securitária ou previdenciária, bem como por 
todos os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita execução do objeto 
contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento de impostos, taxas, contribuições de 
melhoria, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e licenças concedidas pelo 
poder público; 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
Fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
 Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização da Contratada; 
Garantir acesso, a qualquer tempo, da Fiscalização da Contratada ao serviço em questão; 
    Cientificar, imediatamente, a Fiscalização qualquer ocorrência anormal ou incidente que se verificar 
na prestação do serviço; 
    Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições na execução dos serviços, por autotutela ou 
em atendimento à notificação realizada pela Fiscalização; 
Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto do edital nos limites fixados no art. 124 incisos I e II e 
art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
Encaminhar, mensalmente, Nota Fiscal Eletrônica de cobrança aos serviços prestados para 
pagamento à Contratante, considerando-se como base à cobrança os serviços prestados do primeiro 
ao último dia de cada mês, acompanhada dos comprovantes de prestação de serviços, bem como 
dos documentos que comprovem as condições de habilitação da empresa e de outros documentos 
solicitados pelo Fiscal ou Gestor do contrato; 
 
Da Contratante. Compete a Contratante as seguintes responsabilidades: 
Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive permitindo o acesso de colaboradores, prepostos ou representantes da Contratada às 
dependências da Contratante relacionadas à execução do objeto deste Termo de Referência; 
 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 
 Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada 
necessária; 
 Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos aditivos que 
porventura venham a ser firmados;  
 Fornecer à contratada os documentos, informações e demais elementos pertinentes à execução da 
prestação de serviços; 
 
15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 
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 A licitação se dará na modalidade pregão, com critério de julgamento da contratação pelo tipo 
“Menor Preço Global”. 
 
16. FORMA DE PAGAMENTO E CRITÉRIO DE MEDIÇÃO. 
Para o pagamento dos serviços executados, a Contratada deverá apresentar Nota Fiscal 
devidamente discriminada de forma mensal a cada 30 dias de serviço prestado. 
Antes da expedição da Nota Fiscal a Contratada deve realizar contato, preferencialmente, via e-mail, 
com o fiscal do contrato para se informar da incidência de multa e/ou glosa. 
 A Nota Fiscal deverá ser apresentada à Gerência de Ti da Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 
localizada à Rua Luís Ponce, 263, Centro –1º andar –Centro –Barra Mansa/RJ, com endereço 
eletrônico: telecom@barramansa.rj.gov.br. 
 A empresa contratada deverá apresentar à Gerência de Ti da Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 
em conjunto com a nota fiscal toda a documentação que comprove a manutenção das condições de 
habilitação fiscal e trabalhista. 
A Contratante disponibilizará a ordem cronológica das Notas Fiscais/Faturas apresentadas em seu 
sítio eletrônico, conforme correspondente fonte de custeio, as quais deverão ser pagas no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados de sua atestação, observado o recebimento do 
objeto contratual ou da parcela adimplida, na forma do art. 140, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
Verificado qualquer erro, o documento de cobrança será devolvido à CONTRATADA, e o prazo 
referido, será contado somente a partir da data de reapresentação da nota fiscal/fatura isenta de 
erros. 
Somente serão pagos os valores relativos aos serviços, efetivamente recebidos/realizados. 
As falhas na execução dos serviços importarão no pagamento proporcional à qualidade dos serviços 
realizados, seguindo os critérios ora descritos no Anexo III – Instrumento de Medição de Resultado – 
IMR e seus indicadores. 
 
16.1 Disponibilidade dos Equipamentos (Uptime) 
Garante que as câmeras e sistemas de gravação estejam operando e capturando imagens sem 
interrupções. 

• Indicador: Taxa de Disponibilidade Geral da Solução (Uptime). 

• Meta Ideal: Acima de 98% a 99% mensal. 

• Fórmula de Cálculo: 
Uptime = Horas totais no mês - Horas de indisponibilidade / Horas totais no mês x 100 
 
16.2 Manutenção Corretiva e Prazos de Restabelecimento (MTTR) 
Mede o tempo que a prestadora leva para substituir câmeras, cabos, fontes ou servidores em 
comodato que apresentaram defeito. 

• Indicador: Tempo Médio de Reparo e Substituição (MTTR) e Prazo de Atendimento ao 
Chamado. 

• Metas Típicas: 
o Atendimento de chamados em até 24 a 48 horas após a abertura. 
o Resolução e substituição do equipamento defeituoso em até 72 horas. 
Medição: Contagem de chamados abertos e o tempo computado entre o registro e o efetivo 
restabelecimento da imagem. 
 
16.3 Qualidade da Imagem e Gravação 
Avalia se os equipamentos comodatados estão gerando imagens úteis (nitidez, resolução, 
infravermelho funcionando) e se o armazenamento (NVR/Cloud) está retendo o conteúdo exigido. 

• Indicador: Conformidade de Resolução e Armazenamento (Data Retention). 

• Metas Típicas: 
o 100% de conformidade quanto ao tempo contratado de retenção de imagens (ex: 
gravações salvas e acessíveis por 30 dias). 
o Ausência de instabilidades, ruídos excessivos ou perda de sinal em todas as câmeras 
alocadas. 
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16.4 Mecanismo de Ajuste (Tabela de Descontos/Glosas) 
A cada indicador é atribuído um peso ou uma pontuação máxima mensal (ex: 100 pontos no total). O 
IMR estabelece faixas de adequação: [1] 

• Conceito Adequado: Entre 90 e 100 pontos = Pagamento integral. 

• Conceito Parcial: Entre 70 e 89 pontos = Pagamento proporcional com desconto (glosa 
parcial). 

• Conceito Não Adequado: Abaixo de 70 pontos = Sem pagamento ou aplicação de glosa 
máxima no indicador. 
A avaliação deve ser feita periodicamente (mensalmente) pelo Fiscal Técnico do Contrato, que utiliza 
relatórios extraídos do próprio sistema de VMS (Video Management System) ou plataforma de 
chamados (Helpdesk) da contratada. 
 
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Administração e Modernização do Serviço 
Público. 
A contratação será atendida pela dotação em anexo. 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
18. PRAZO PARA ANÁLISE DE RESTABELECIMENTO ECONÔMICO FINANCEIRO 
Após cada período de 12 meses, em caso de prorrogação, caberá reajuste dos preços pela variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), tendo como referência o mês de apresentação da proposta, ou outro 
índice que vier a substituí-lo, por força de determinação do governo federal.  
Os pedidos serão analisados em até 30 dias úteis, observando eficiência e razoável duração do 
processo conforme Lei nº 14.133/2021. 
 
19. Matriz de Riscos: CFTV em Comodato 

Evento de Risco  Causa Provável Impacto Alocado a Medidas de Mitigação 

Atraso na 
instalação dos 
equipamentos 

Demora na 
aprovação de 
projetos executivos 
ou falta de acesso 
aos prédios 
públicos. 

Atraso no 
monitoramento; 
falha na segurança 
do patrimônio. 

Compartilhado 

Administração: 
Fornecer acesso aos 
locais nos prazos 
estipulados. 
Contratada: Apresentar 
cronograma detalhado 
e equipe técnica 
capacitada. 

Dano, furto ou 
vandalismo nos 
equipamentos 

Ação de terceiros ou 
falha na segurança 
patrimonial do local. 

Prejuízo financeiro 
e interrupção na 
captação das 
imagens. 

Contratada 

Exigir que a Contratada 
mantenha apólice de 
seguro contra roubo e 
danos elétricos/físicos. 
Prever substituição em 
até 48 horas. 

Indisponibilidade 
prolongada do 
sistema 

Falha de software, 
defeito nas câmeras 
ou queda de 
energia/internet 
predial. 

Falhas na 
segurança; perda 
de evidências de 
incidentes. 

Contratada 

Estabelecer Acordo de 
Nível de Serviço (SLA) 
exigindo manutenção 
preventiva mensal e 
corretiva com SLA de 
reparo rígido. 

Vazamento de 
dados ou invasão 
de rede (LGPD) 

Falhas de 
segurança 
cibernética ou 

Exposição de 
imagens internas e 
descumprimento 

Compartilhado 
Administração: Prover 
rede lógica isolada e 
segura. 
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senhas vulneráveis 
nos equipamentos 
IP. 

legal. Contratada: Fornecer 
equipamentos com 
criptografia e firmware 
atualizado. 

Fim do contrato e 
desmobilização 

Término da vigência 
contratual ou 
rescisão sem 
renovação. 

Interrupção do 
serviço; pendência 
na devolução dos 
equipamentos. 

Contratada 

Exigir Plano de 
Desmobilização com 
cronograma de retirada 
dos equipamentos sem 
danificar a infraestrutura 
predial. 

20. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Pretende-se obter maior segurança para servidores, visitantes e patrimônio público, por meio da 
ampliação e modernização dos mecanismos de monitoramento eletrônico. 
Entre os resultados esperados destacam-se: 
• Redução da ocorrência de furtos, roubos e atos de vandalismo; 
• Aumento da capacidade de monitoramento e resposta a incidentes; 
• Maior proteção dos bens patrimoniais da Administração; 
• Produção de registros que possam subsidiar apurações administrativas e judiciais; 
• Melhor controle operacional dos ambientes monitorados; 
• Modernização da infraestrutura tecnológica de segurança da Prefeitura Municipal de Barra Mansa. 
 
21.CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
O presente TR foi concebido com base na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 
 O TR ora apresentado é parte integrante da documentação de processo licitatório que tem por 
Contratante a Prefeitura Municipal de Barra Mansa, com vistas à prestação de serviços por parte de 
empresa Contratada, devidamente qualificada e que apresente o melhor preço e qualificação para 
execução do objeto. 
 
Documento elaborado por: 
Luis Felipe Alves – Assessor Técnico em Ti 
 
Aprovado por: 
Diego Soares Gomes –Gerente de Ti 
 

 
ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

01 24 MÊS 

ERVIÇO DE SISTEMAS DE 
CAMERAS PREDIAL COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E 
MÃO DE OBRA E MANUTENÇÃO 
MENSAL EM REGIME DE 
COMODATO 
 
ESPECIFICAÇÕES: SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO CONTEMPLANDO 
TODOS OS EQUIPAMENTOS QUE 
SE FAZEM NECESSÁRIO PARA O 
BOM FUNCIONAMENTO D 
SISTEMA, CABOS, CONECTORES 
E DEMAIS, ITENS PARA 
INSTALAÇÃO, GRAVAÇÃO, 
UTILIZAÇÃO (COMPUTADORES, 
TABLETS E CELULARES) E PARTE 

R$ 8.122,54 R$ 194.940,96 
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ELÉTRICA PARA ALIMENTAR OS 
EQUIPAMENTOS, INCLUINDO 
ATERRAMENTO. OS CABOS NÃO 
PODERÃO SER INFERIORES A 
CAT5E PURO COBRE 

VALOR GLOBAL: ***************************************************************************** R$ 194.940,96 

 
a) Condições de pagamento: Conforme item 17 do Termo de Referência. 
 
b) Validade da proposta: 90 dias 
 
c) Prazo para entrega: Conforme item 04 do Termo de Referência. 
 
d) Local da entrega: Conforme item 04 do Termo de Referência. 
 
e) CONDIÇÕES DE PREENCHIMENTO DE NOTA FISCAL. 
 

• Os campos obrigatórios na Nota Fiscal devem ser preenchidos de forma correta, 
legível, sem rasuras e em conformidade com a nota de empenho; 
 

• Para permitir a correta identificação do produto ou serviço, descreve-lo de forma 
completa e em conformidade com o Edital; 
 

• No caso de equipamentos, se possível, constar o número de série e marca do bem. 
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PREGÃO (ELETRONICO) Nº ___/2026 
 

 
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 
 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
(Local e Data) 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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PREGÃO (ELETRONICO) Nº 049/2026 
 

 
 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____ 

 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
REF: nº ____/_____ 
 
 
 
________________________inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _____________________ e  do CPF nº _________________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso VI do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
OSB: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
 

Barra Mansa, ......... de ...........de 2026 
 
 
 
 

Empresa: ............................................................ 
Representante Legal: (Nome completo) 
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PREGÃO (ELETRONICO) 049/2026 
 

ANEXO IV – CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
 
A Subsecretaria de Licitações e Compras 
Prezados Senhores, 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026 - Comissão de Licitação – Carta-Proposta. 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme 
Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1.IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

01      

VALOR TOTAL:**************************************************************************  

 
OBS.: O licitante deverá apresentar orçamento detalhado em planilhas que 
expressem, a composição de todos os custos unitários detalhando em: 
1- custos variáveis; 
2- custos fixos (custo de capital, depreciação e remuneração/despesas com 
pessoal/despesas administrativas); 
3- custo total dos serviços (ISS-PIS-COFINS) e 
4- lucratividade. 
 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 
A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
VALOR UNITÁRIO: R$ (Por extenso) 
Local de entrega: 
 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO V 
 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 049/2026 
 
 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 

 
 
 
Para fins de participação na licitação de Modalidade Pregão Eletrônico Nº. __ de 2026                  
a (o) (NOME COMPLETO DO PROPONENTE)................................, CNPJ, sediada (o) 
.....................(ENDEREÇO COMPLETO), declara sob as penas da Lei que é (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual, conforme o caso), na forma 
da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
Nome e identificação do Declarante 
 
 
 
 
OBS: A presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 049/2026 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 0XX/202X 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BARRA 
MANSA E A __________________________. 

                            
O MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, ente de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

o nº 28.695.658/0001-84, com sede na Rua Luis Ponce, nº 263, centro, nesta cidade, doravante 
denominado MUNICÍPIO, representado pelo Exmo Sr. __________, brasileiro, casado, portador da 
Carteira de Identidade nº ___________, expedida pelo Detran/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
____________, domiciliado e residente nesta cidade, com endereço comercial na Rua Luis Ponce, nº 
263, Centro, Barra Mansa/RJ, que através do Decreto n.8.879 de 26 de junho de 2017, torna 
responsável por este contrato o Secretário Municipal De ______________, Sr. 
___________________, brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade nº 
_______________, e inscrito no CPF/MF sob o nº _____________, domiciliado e residente na cidade 
de Barra Mansa, de um lado, e de outro, a empresa ________________ situada na _____________, 
nº __, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________ , daqui por diante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. ____________, brasileiro, (profissão) , portadora 
cédula de identidade nº _________, inscrita no CPF sob o nº ______________, residente e  
domiciliado na _________________, assinam o presente CONTRATO DE 
____________________________, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo 
nº _____/202_ que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. __/__, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de 
_______________, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento 
convocatório. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1- O Termo de Referência; 
2- O Edital da Licitação; 
3- A Proposta do contratado; 
4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência da presente contratação é de _________________ 
contados a partir de ____________, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será permitida. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total da presente contratação é de R$.......... (.....) 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Após o interregno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
PARÁGRAFO OITAVO: reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
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PARÁGRAFO QUARTO: Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
PARÁGRAFO NONO: Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO:  A Administração terá o prazo de _________, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de __________-. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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PARÁGRAFO QUINTO: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
PARÁGRAFO OITAVO: Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
 
PARÁGRAFO NONO: Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
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PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas; 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica dos 
serviços prestados caso haja necessidade; 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 
dos serviços; 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao 
objeto contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização do Contratado. 
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial 
de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem 
acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à 
tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 
aplicação da obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
  
PARÁGRAFO QUINTO: Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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PARÁGRAFO SEXTO: É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
PARÁGRAFO NONO: O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da 
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será exigida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
 

(1) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
(2) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

2- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

3- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

PARÁGRAFO SEXTO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
 
PARÁGRAFO OITAVO: O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
PARÁGRAFO NONO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

PARÁGRAFO OITAVO: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO NONO: O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3- Indenizações e multas. 
 

PARÁGRAFO OITAVO: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias código reduzido n° ___, nota de empenho n° ______ de _______, 
para o corrente exercício de 202_. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes contratadas, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o foro 
da Comarca de Barra Mansa - RJ, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias 
de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os devidos e legais 
efeitos. 
 

Barra Mansa, ___ de ________________ de 202_. 
 

______________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/ Município 
 

____________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/ Contratada 
TESTEMUNHAS: 

 
 

____________________   ____________________ 
 
 
 
 


